
PARECER N.°                          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1221, DE 2015, AO QUAL ENCONTRAM-SE ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N.º 864, DE 2017, E N.º 1142, DE 2017 

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei n.º 1221, de 2015, dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de Bombeiros Profissionais Civis – BPC nos estabelecimentos, edificações, empresas de todo gênero e nos eventos de grande concentração pública no âmbito deste Estado. O Projeto de Lei n.º 864, de 2017, de autoria do nobre Deputado José Américo, tem objeto semelhante, dispondo sobre a obrigatoriedade da manutenção de brigada profissional composta por bombeiros civis para o combate a incêndio e primeiros socorros nos estabelecimentos que especifica. Por fim, o Projeto de Lei n.º 1142, de 2017, de autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, é bastante similar à primeira propositura mencionada, dispondo sobre a obrigatoriedade da presença de Brigada Profissional (Bombeiro Civil) nos estabelecimentos, edificações, empresas de todo gênero e nos eventos de grande concentração pública no âmbito deste Estado.

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, recebendo o Projeto de Lei n.º 1221, de 2015, 3 (três) emendas.

Por força do despacho de fls. 39 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 1142, de 2017, foi anexado ao Projeto de Lei n.º 864, de 2017, sendo ambos anexados ao Projeto de Lei n.º 1221, de 2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A matéria cuida de obrigar a presença de bombeiros profissionais – BPC, nos estabelecimentos, edificações, empresas de todo o gênero e em eventos de grande concentração pública, estabelecendo critérios de contingentes e qualificações dos profissionais. 

No que tange à legalidade e juridicidade a matéria não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico.

Entretanto, no que tange às Emendas apresentadas, nºs. 01, 02 e 03, todas de autoria do Deputado Itamar Borges, não merecem prosperar, porquanto desvirtuam o espírito da iniciativa em comenta, além de descaracterizar o seu texto original, não trazendo, por conseguinte, aperfeiçoamento ao projeto. 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar as emendas apresentadas sem condições de serem aprovadas no que tange à nossa competência. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1221, de 2015, (Apensados os projetos 864 e 1142, ambos de 2017)   e contrariamente às 3 (três) emendas a ele apresentadas. 
Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAMPOS MACHADO 
                                                         RELATOR
SPL - Código de Originalidade: 1000257300 280219 1454


